PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO PADRE

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 47, de 26 de dezembro de 2001

Disciplina a utilização da retroescavadeira cedida em comodato pela Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento do Rio Grande do Sul.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre- Rio Grande do Sul , Sr. ALMIRO BUSS.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei regulamenta a utilização da retroescavadeira, cedida em comodato pela Secretaria da Agricultura e Abastecimento do Rio Grande do Sul, através do termo de consórcio celebrado entre o governo do Estado e as prefeituras de Arroio do Padre, Turuçu, Morro Redondo, São Lourenço do Sul, Cristal e Amaral Ferrador.

Art. 2º - A celebração do consórcio tem por objetivo a realização de atividades de infra-estrutura social básica no campo e pequenas propriedades rurais, através de ações como construção de açudes, drenagem, terraplanagem, vias de acesso, preparo do solo, fenação, silagem, e técnicas de conservação do solo, e outras que se fizerem necessárias a implementação do objetivo proposto.

Art. 3º - Os produtores rurais interessados na realização de uma ou mais das atividades elencadas no artigo anterior deverão procurar a Secretaria de Agricultura, Obras e Desenvolvimento do Município para cadastrarem-se no programa.

Parágrafo Único – A análise  do cadastro e o  cronograma de atendimento aos interessados bem como o respectivo enquadramento, será determinado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, sendo a execução e supervisão das obras de competência da Secretaria de Agricultura Obras e Desenvolvimento, observadas as resoluções do Conselho Gestor Regional de  Máquinas RS.

Art. 4º  - Com o objetivo de custear as despesas de manutenção, operação e a reposição de peças da retroescavadeira, a administração fixa os seguintes valores a serem pagos cumulativamente  pelos beneficiados  com os serviços:

I –  R$ 5,00 (cinco reais) por hora trabalhada, com fim exclusivo para reposição de peças e manutenção da máquina.

II – R$ 9,70 ( nove reais e setenta centavos) , por hora trabalhada, nunca sendo inferior  ao equivalente  a 11(onze) litros  de óleo diesel, com objetivo  de custear as despesas de combustível com operação da máquina e  manutenção de pequeno porte, como a reposição de  peças, trocas de óleo lubrificante e filtros . 

Parágrafo Único – A fim de atender o disposto no inciso II deste artigo, será tomado como parâmetro o valor do óleo diesel cobrado pelo estabelecimento contratado pela administração para o abastecimento de sua frota oficial e  maquinaria em geral.

Art. 5º - Os produtores rurais interessados na realização dos serviços indicados no art. 2º devem arcar com o pagamento dos valores estabelecidos no art. 4º.

Art. 6º - Os valores indicados no art. 4º, quando recebidos , serão depositados em contas bancárias separadas  e   específicas  para este fim, podendo estes recursos serem utilizados também no custeio de despesas com a manutenção, operação e reposição de peças da máquina, quando esta encontrar-se a serviço, em qualquer dos municípios consorciados . 

Art. 7º - Os usuários que deixarem de fazer o pagamento dos valores estipulados por esta lei, poderão ser acionados judicialmente.

Art.  8º - O saldo financeiro verificado no final do exercício será transferido automaticamente para o exercício seguinte.

Art. 9º - A  presente Lei poderá ser regulamentada por Decreto do Prefeito Municipal , inclusive, no que diz respeito aos valores  indicados no art. 4º .

Art. 10. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre,  26 de dezembro de 2001

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

